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REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  DESAPROPRIAÇÃO.
VALOR INDICADO NA INICIAL ABAIXO DO QUANTUM DEVIDO.
REALIZAÇÃO  DE  LAUDO  POR  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL.
INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. PEDIDO DE NOVA PERÍCIA.
INTIMAÇÃO PARA  A  ELABORAÇÃO DE QUESITOS E OUTROS
CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  SILÊNCIO.  PREVALECÊNCIA  DO
VALOR INDICADO PELO EXPROPRIADO E INSERTO NO LAUDO.
DESPROVIMENTO.

-  A  desapropriação  de  bem  particular  para  construção  de
moradias  e  afins,  a  bem  da  Administração  Pública,  é  um
instituto criado pelo  Decreto Estadual  n.  29.721/2008 e pela
própria Constituição da República, por força do seu art. 5º, inc.
XXIV.

-  Estando o valor indicado na inicial, quanto à desapropriação
de  bem  imóvel,  inferior  ao  previsto  no  mercado,  e  sendo
elaborado,  por  determinação  judicial,  laudo de  avaliação  por
perito,  indicando  valor  superior,  não  tendo  o  demandante
procedido às medidas necessárias à realização de outro laudo,
deve-se  manter  a  sentença  que  acolheu  o  quantum
apresentado pelo laudo produzido em cumprimento de ordem
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judicial.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
reexame necessário.

Trata-se do reexame necessário da sentença (f. 124/130) do Juiz
de Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de Piancó, nos autos da ação de
desapropriação  ajuizada  pelo  ESTADO  DA  PARAÍBA  em  face  de  JOSÉ
VIEIRA  DA  SILVA,  cujo  objetivo  é  desapropriar  uma  porção  de  terra
medindo seis mil metros quadrados, situada no Município de Aguiar-PB,
para a construção de moradias por parte do ente estatal.

O  Magistrado  a  quo julgou  o  pedido procedente  e  declarou
incorporado ao patrimônio do expropriante o referido imóvel, descrito no
Decreto Expropriatório n. 29.721/2008, bem como condenou o Estado da
Paraíba  a  pagar  a  quantia  de  R$  212.760,00  (duzentos  e  doze  mil
setecentos e sessenta reais),  atualizada no mês de novembro de 2011
(data do laudo de avaliação), corrigida desde então, com juros moratórios
de 6% ao ano, a partir do trânsito em julgado da sentença, além de juros
compensatórios  de  12%  ao  ano  sobre  a  diferença  entre  a  oferta
efetivamente depositada (inicial) e a indenização fixada, ambas corrigidas
nos termos dos Súmula n. 618 do STF, a partir da prévia imissão na posse.

O Juiz singular também condenou o ente público a ressarcir os
honorários periciais, bem como em honorários advocatícios, estes fixados
em 5% sobre a diferença entre a oferta inicial corrigida e a indenização
fixada (Súmula 617/STF).

Na contestação JOSÉ VIEIRA DA SILVA alegara que o valor do
metro  quadro  seria  de  R$  50,00  (cinquenta  reais),  chegando  a R$
300.000,00 (trezentos mil reais) o total da desapropriação, e não  a  R$
27.200,00 (vinte e sete mil e duzentos reais), como indicado na petição
inicial.

Inexistiu recurso voluntário, apenas o oficial.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de f. 143/147, opinou pelo
desprovimento da remessa, para que seja mantida a sentença.

É o relatório.
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      VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                   Relatora

De  início,  faço algumas  considerações  acerca  do  instituto  da
desapropriação de  bem  particular  pela  Administração  Pública  para  a
construção  de  moradias  ou  outra finalidade  que  venha  beneficiar  a
população, tudo isso mediante prévia indenização.

Segundo a doutrina  pátria, a noção de intervenção estatal na
propriedade  encontra  como  base  a  legalidade,  a  função  social  e  o
interesse público, podendo ser supressiva ou restritiva.

Hely  Lopes  Meirelles  apresenta  um  conceito  de  intervenção
estatal  na  propriedade,  focando  o  caráter  restritivo  da  intervenção.
Vejamos: 

Entende-se por intervenção na propriedade privada todo ato do Poder
Público que, fundando em lei, compulsoriamente retira ou restringe
direitos dominiais privados ou sujeita o uso de bens particulares a
uma destinação de interesse público.1 

Fernanda  Marinela considera  o  caráter  subsidiário  da
intervenção e indica a necessidade da observância da função social que o
Estado deve impor aos proprietários em relação às suas propriedades. Eis
seu comentário: 

A intervenção  na  propriedade  pode  ser  conceituada  como  toda  e
qualquer atividade estatal que, amparada em lei, tenha por objetivo
ajustá-la à função social à qual está condicionada ou condicioná-la ao
cumprimento  de uma finalidade de interesse público.  Em regra,  o
Poder Público não intervirá na propriedade do particular, só sendo
isso  possível  excepcionalmente,  nas  hipóteses  autorizadas  pelo
ordenamento jurídico.2 

No mesmo sentido, o professor Diógenes Gasparini ensina que
a desapropriação é: 

(...)  o  procedimento  administrativo  pelo  qual  o  Estado,
compulsoriamente, retira de alguém certo bem, por necessidade ou
utilidade pública ou por interesse social e o adquire, originariamente,
para si ou para outrem mediante prévia e justa indenização, paga em
dinheiro, salvo os casos que a própria Constituição enumera, em que
o pagamento é feito com títulos da dívida pública (art. 182, § 4º, III)
ou da dívida agrária (art. 184).3 

Portanto, é perfeitamente cabível a desapropriação pelo Estado,

1 In Direito Administrativo Brasileiro. 37. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, p. 649.

2 In Direito Administrativo. 4. ed. Rio de Janeiro: Editora Impetus, 2010, p. 786.

3 In Direito Administrativo. 17. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2012, p. 906.
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para fins sociais.

Por sua vez, o Decreto Estadual n. 29.721, de 19 de setembro
de 2008,  declarou a utilidade pública,  para fins  de desapropriação,  do
terreno objeto desta demanda.

Noutro giro, a própria Constituição Federal, no seu art. 5º, inc.
XXIV, regula que:

Art. 5º [...]

XXIV - a lei  estabelecerá o procedimento para desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante
justa  e  prévia  indenização  em  dinheiro,  ressalvados  os  casos
previstos nesta Constituição.

No  caso  sob  exame  procede  o  pedido  do  Estado  de
desapropriação do  imóvel  do  demandado.  Todavia  a  querela  diz
respeito ao valor a ser pago a título de indenização.

No  termo de audiência  de f. 87,  como restou infrutífera uma
tentativa de conciliação entre as partes, o promovente (Estado da Paraíba)
solicitou a realização de um laudo de avaliação da área em litígio, ocasião
em que o Magistrado de primeiro grau nomeou um perito para avaliar qual
valor realmente seria devido pelo metro quadrado da porção de terra a ser
desapropriada.

Realizada a perícia,  concluiu o perito que o valor devido, no
total, seria de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), conforme o
laudo de f. 89/98.

Mas o  Estado  da  Paraíba  atravessou  petição,  às  f.  112/113,
discordando dos termos do  laudo do  avaliador judicial, requerendo uma
nova perícia. 

Diante disso,  o Juiz  a  quo  determinou nova perícia  (f.  114).
Mesmo  sendo as partes  intimadas  para indicarem assistentes técnicos e
apresentarem  quesitos,  bem  como  pagar  os  honorários,  o  Estado  da
Paraíba  quedou-se inerte  (f. 122), o que  faz parecer que se conformou
com o valor posto na avaliação realizada, sobrevindo a sentença.

Ressalte-se  que o  Estado  da  Paraíba  não  se  insurgiu
contra  esse despacho, tampouco  manejou recurso apelatório da
sentença sob exame. 

Acontece que do valor encontrado na perícia (R$ 240.000,00) e
acolhido pelo Juiz na sentença (f.  127),  já  foram deduzidos os valores
recebidos pelos herdeiros da ex-esposa do réu (expropriados), conforme
os alvarás de recebimento de f.  67, 77 e 80,  de modo que a quantia
totaliza R$ 212.760,00 (duzentos e doze mil setecentos e sessenta reais),
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conforme restou consignado na sentença, de forma correta.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  reexame
necessário, mantendo incólume o decisum.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS e com o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 13
de agosto de 2015.

                Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                  Relatora 
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